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A JUSTIÇA EM PORTUGAL
Não sei como nós, cidadãos, poderemos voltar

a ter confiança em quem nos julga

Desdehã uns tempos queandoaler
obras escritas por estrangeiros so-
bre Portugal. Alguns nada percebe-
ram do que viram, limitando-se a

reproduzir estereótipos , mas outros
houve suficientemente perspicazes
para terem escrito retratos honestos.

Uma das coisas que mais impressio-
nou foi a sua critica à forma como o

sistema dejustiça funcionava. Num
momento em que soubemos que al-
guns juizes da Relação de Lisboa ma-
nipulavam o sistema de distribuição
dosprocessos vale apenarefletir so -

bre as raízes do pecado .

Começo por um italiano, Giu-
seppe Goram, que nos finais do sé-
culo XVIII, dizia: "Enquanto estive
em Portugal, ha via ali um vício im -
perdoável: a prolongada detenção
dos presos de crime comum sem

julgamento. Acontecia assim que,
se durante este tempo de espera um
inocente morria, lá ia para a cova
levando o estigma inf amante." Em
1799, o famoso botânico alemão, 11.

F. Link, percorreu o país de lés ales.
No livro que depois escreveu men-
ciona a forma atrabiliária como ha-
via sido preso em Tomar.

Em 1827, W. M. Kinsey, 'Fellow'
da Universidade de Oxford, decidiu
vir até Lisboa. O seu relato sobre a

justiça é igualmente negativo : para
ele , tanto o governo como o sistema
de justiça eram corruptos. No ano

seguinte, temos oque um observa-
dor culto e inteligente, Lord Por-
chester, escrevia, após ter observa-

dooquesepassavaemPortugal: "O
mais despótico exercício do poder
executivo é menos corruptor de um

povo do que aprevalência de práti-
cas desonestas na administração
ordinária da justiça: quando isto

sucede, todas as ideias de verdade e
de falsidade

,
de certo ou errado

, se

confundem; o opressor rico exulta
na certeza de obter apoio legal, en-
quanto apobre vítima da sua tirania
acaba a sorver um cálice amargo
após o que se remete ao silêncio;
como única salvaguarda contra o
exercício de poder injusto emprega
a desonestidade ; os laços que, nos
Estados bem organizados , unem as

diferentes classes, laços deprote-
ção , por um lado, e de respeito por
outro, desaparecem, a honra das

classes superiores e o espírito do

povo extinguem- se e todos os sen-
timentos viris e independentes
morrem entre a degradação geral
do caráter nacional. "

Em1879, a Princesa ßatazzi publi-
cava o seguinte: "Há uma coisa a

que é difícil acostumarmo-nos
neste pais, e contudo é forçoso
aceitá-la sob pena de nada com-
preendermos do que aí se passa; é

o desacordo que existe entre as leis

e os costumes. As leis estão de um
lado, os costumes do outro; e para
dizer a verdade , as leis são teias de
aranha de que os costumes se riem,
que deixam subsistir, como por
amor dos contrastes, e que desfa-
zem desde o momento em que se

tornam incómodas. "

O que estáhoje emcausaé aexis -

tência de um Estado de Direito em
Portugal. Não sei como nós, cida-
dãos, poderemos voltar a ter con-
fiança em quem nos julga.



JARDIM 1

DESTA VEZ, A CAMARÁ
MERECE PARABÉNS
No Jardim da Estrela surgiu
uma 'intervenção estética ' no
lago dos patos que, para mi-
nha surpresa, é bonita, o que
é raro quando os arquitectos
paisagistas, ou lá quem é, op-
tam por inovar em jardins
antigos. Ao contrário dos
mamarrachos que o poder
local tende a encomendar a
primos eprimas, a Câmara
de Lisboa portou -se bem.

JARDIM 2

RESTAURO DO JARDIM
BOTÂNICO TROPICAL
Quero louvar os trabalhos
feitos no Jardim Botânico
Tropical, que incluíram a
plantação de árvores, a re-
cuperação do lago principal,
arepavimentação, a recupe-
ração dos tanques das Ser-
pentes e dos Leões e a pre-
servação do Jardim dos Cac-
tos. Parabéns a Universidade
de Lisboa e aos arquitectos
paisagistas da Topiarís.

ARQUIVO

É DESTE TIPO DE MALUCOS
QUE O PAÍS PRECISA
Em tempos trabalhei com o
José Pacheco Pereira. Já en-
tão andava obcecado com a
salvaguarda de documen -
tos. Hoje, possui 5 km de ar
quivo numa casa no Ribate-
jo. Na companhia de volun-
tários, montou ali a Ephe-
mera. Não contente com
isto, arranjou um armazém
na Outra Banda para o mes-
mo fim.

FUGIR DE...

PRÉDIO
COUTINHO

O Tribunal Cen-
tral Administrati-
vo do Norte anu-
lou a decisão da
prime ta instân -
cia, proferida em
2005, que permi-
tia a demolição do
Prédio Coutinho
em Viana do Cas-
telo. Muitos resi-
den tes foram de-
salojados, porque
a Viana Polis deci-
diu que o prédio,
cuja construção
fora legalmente
autorizada,
era um "abcesso
urbano" como,
há dias, declarou
o ministro do
Ambiente. Não
consigo perceber
o que está por
detrás deste
enredo.

?INFO
A DEMOLIÇÃO DO EDIFÍCIO JARDIM

(CONHECIDO COMO PRÉDIO

COUTINHO) ESTÁ PREVISTA DESDE

2000, AO ABRIGO DO PROGRAMA

POLIS. OS ÚLTIMOS MORADORES

QUEIXARAM-SE. EM CARTAABERTA

AO PRIMEIRO-MINISTRO ANTÓNIO

COSTA, DE QUE "HÁ MAIS DE 19 ANOS"

VIVEM "NUM ESTADO DE PERMANENTE

ANGÚSTIA E INCERTEZA"


